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Folha 
Proc. n 

IsIs Duam 
RF 11.207 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°0366/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  e www.prefeitura.so.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro (art. 145); 

- Lei Federal n° 12.619, de 30 de abril de 2012, que dispõe sobre a profissão de 
motorista, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 29.431, de 14 de dezembro de 1990, que dispõe sobre 
classificação, fiscalização, destinação e uso de veículos do serviço publico municipal, 
e da outras providencias; 

- Decreto Municipal n° 29.593, de 13 de março de 1991, que altera dispositivos do 
Decreto n°29.431, de 14 de dezembro de 1990; 

- Decreto Municipal n° 43.042, de 31 de março de 2003, que altera o Decreto n° 
29.431/90, que dispõe sobre classificação, fiscalização, destinação e uso de veículos 
do serviço publico municipal; 

- Resolução do CONTRAN n° 168, de 14 de dezembro de 2004, que estabelece 
normas e procedimentos para a formação de condutores de veículos automotores e 
elétricos, a realização dos exames, a expedição de documentos de habilitação, os 
cursos de formação, de reciclagem, e dá outras providências. Com  as alterações das 
Resoluções 169/05, 222/07, 285/08, 307/09, 347/10, 409/12, 413/12, 420/12, 422/12, 
435/13; 

- Resolução do CONTRAN n° 193, de 26 de maio de 2006, que dispõe sobre a 
regulamentação do candidato ou condutor estrangeiro; 

- Projeto de Lei n° 142/13, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, que visa dispor 
sobre a regulamentação da atividade de condutores de veículos de emergência. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 5 de junho de 2013. 

MarcIla Fa o tiacaglia 
Procuradora Supervisora do tor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10366/2013 - pesquisa 
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Folha 

Presidência da República Prspc. n  
leis Duarte R Casa Civil 	 RF 11.207 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

L9503 

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Mensagem de veto  

Texto compilado  

(Vide Lei n° 12.619. de 2012) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, 
rege-se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, 'em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

• § 5° Os órgãos e entidades de trânsitO pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade 
em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas. 

Art. 3° As dispbíições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 

CAPITULO II 
• DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 5° O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

http://www.planalto.gov.beecivil_03/Leis/L9503.htm 	 • 	 3/6/2013 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.619. DE 30 DE ABRIL DE 2012. 

Dispõe sobre o exercício da profissão de motorista; 
altera a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 1 2  de maio de 
1943, e as Leis na 9,503, de 23 de setembro de 1997, 
10.233, de 5 de junho de 2001, 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004, e 12.023, de 27 de agosto de 2009, 
para regular e disciplinar a jornada de trabalho e o 
tempo de direção do motorista profissional; e dá outras 
providências. 

L12619 	 Page 2 of 7 

Parágrafo único. Aos profissionais motoristas empregados referidos nesta Lei é assegurado o 
benefício de seguro obrigatório, custeado pelo empregador, destinado à cobertura dos riscos pessoais 
inerentes às suas atividades, no valor mínimo correspondente a 10 (dez) vezes o piso salarial de sua 
categoria ou em valor superior fixado em convenção ou acordo coletivo de trabalho. 

Art. 32  O Capítulo I do Título III da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943,  passa a vigorar acrescido da seguinte Seção IV-A: 

"TITULO III 

CAPITULO I 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 	 .• 	 . 

, 

Art. 12 É livre o exercício da profissão de motorista profissional, atendidas as condições e 
qualificações profissionais estabelecidas nesta Lei. 

Parágrafo único. Integram a categoria profissional de que trata esta Lei os motoristas profissionais de 
veículos automotores cuja condução exija formação profissional e que exerçam a atividade mediante vínculo 
empregatício, nas seguintes atividades ou categorias econômicas: 

I - transporte rodoviário de passageiros; 

II - transporte rodoviário de cargas; 

III - (VETADO); 

IV - (VETADO). 

Art. 22  São direitos dos motoristas profissionais, além daqueles previstos no Capítulo II do Título II e 
no Capítulo II do Título VIII da Constituição Federal: 

I - ter acesso gratuito a programas de formação e aperfeiçoamento profissional, em cooperação com o 
poder público; 

II - contar, por intermédio do Sistema Único de Saúde - SUS, com atendimento profilático, terapêutico 
e reabilitador, especialmente em relação às enfermidades que mais os acometam, consoante levantamento 
oficial, respeitado o disposto no art. 162 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT,  aprovada pelo 

Decreto-Lei n2  5.452, de 1 2  de maio de 1943; 

III - não responder perante o empregador por prejuízo patrimonial decorrente -  da ação de terceiro, 
ressalvado o dolo ou a desídia do motorista, nesses casos mediante comprovação, no cumprimento de suas - - 
funções; 

IV - receber proteção do Estado contra ações criminosas que lhes sejam dirigidas no efetivo exercício 
da profissão; 

V - jornada de trabalho e tempo de direção controlados de maneira fidedigna pelo empregador, que 
poderá valer-se de anotação em diário de bordo, papeleta ou ficha de trabalho externo, nos termos do §2. 
do art. 74 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT,  aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 12 de-maio 
de 1943, ou de meios eletrônicos idôneos instalados nos veículos, a critério do empregador. 

Seção IV-A  _ . 	_ 

.._ Do Serviço do Motorista Profissional 

Art. 235-A. Ao serviço executado por motorista profissional aplicam-se os 
preceitos especiais desta Seção. 

Art. 235-B. São deveres do motorista profissional: 

I - estar atento às condições de segurança do veículo; 

II - conduzir o veículo com perícia, prudência, zelo e com observancia aos 
princípios de direção defensiva; 

III - respeitar a legislação de tránsito e, em especial, as normas relativas ao 
tempo de direção e de descanso; 

IV- zelar pela carga transportada e pelo veículo; . 

- colocar-se à disposição dos órgãos públicos de fiscalização na via pública; 

VI- (VETADO); 

VII - submeter-se a teste e a programa de controle de uso de droga e de bebida 
alcoólica, instituído pelo empregador, com ampla ciência do empregado. 

Parágrafo único. A inobservância do disposto no inciso VI e a recusa do 
empregado em submeter-se ao teste e ao programa de controle de uso de droga 
e de bebida alcoólica previstos no inciso VII serão consideradas infração 
disciplinar, passível de penalização nos termos da lei. 

—Art.- 235-C. ,  A jornada diária - de-trabalho ,dor- motorista profissional será a 
estabelecida na Constituição Federal ou mediante instrumentos de acordos ou 
convenção coletiva de trabalho. 

§ 1 2  Admite-se a prorrogação da jornada de trabalho por até 2 (duas) horas 
extraordinárias. 

§ 22  Será considerado como trabalho efetivo o tempo que o motorista estiver à 
disposição do empregador, excluídos os intervalos para refeição, repouso, espera 

descanso.. 	- 	. 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/  Ato2011 -2014/2012/Lei/L12619.410 	 3/6/2013 littp://www.plana1teilk.br/CCIVIL_03/  Ato2011 -2014/2012/Lei/L12619.htm 3/6/2013 M
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_ 

III - repouso diário do motorista obrigatoriamente com o veículo estacionado, 
podendo ser feito em cabine leito do veiculo ou em alojamento do empregador, do 
contratante do transporte, do embarcador ou do destinatário ou em hotel, 
ressalvada a hipótese da direção em dupla de motoristas prevista no § 6 2  do art. 
235-E. 

I - intervalo mínimo de 30 (trinta) minutos para descanso a cada 4 (quatro) horas 
de tempo ininterrupto de direção, podendo ser fracionados o tempo de direção e o 

, de intervalo de descanso, desde que não completadas as 4 (quatro) horas 
ininterruptas de direção; 

II - intervalo mínimo de 1 (uma) hora para refeição, podendo coincidir ou não com 
o intervalo de descanso do inciso I; 

- 

§ 32 Será assegurado ao motorista profissional intervalo mínimo de 1 (uma) hora 
para refeição, além de intervalo de repouso diário de 11 (onze) horas a cada 24 
(vinte e quatro) horas e descanso semanal de 35 (trinta e cinco) horas. 

42  As horas consideradas extraordinárias serão pagas com acréscimo 
tabelecido na Constituição Federal ou mediante instrumentos de acordos ou 

venção coletiva de trabalho. 

§ 52  À hora de trabalho noturno aplica-se o disposto no art. 73 desta 

§ 69  O excesso de horas de trabalho realizado em um dia poderá ser 
compensado, pela correspondente diminuição em outro dia, se houver previsão 
em instrumentos de natureza coletiva, observadas as disposições previstas nesta 
Consolidação. 

Consolidação. 

I- 

(1) 

§ 72  (VETADO). 

§ 82  São consideradas tempo de espera as horas que excederem à jornada 
normal - de trabalho do -motorista de transporte rodoviário de- cargas que ficar 
aguardando para Carga ou descarga do veículo no embarcador ou destinatário ou 
para fiscalização da mercadoria transportada em barreiras fiscais ou 
alfandegárias, não sendo computadas como horas extraordinárias. 

§ 92  As horas relativas ao período do tempo de espera serão indenizadas com 
base no salário-hora normal acrescido de 30% (trinta por cento). 

Art. 235-D. Nas viagens de longa distância, assim consideradas aquelas em que 
o motorista profissional permanece fora da base da empresa, matriz ou filial e de 
sua residência por mais de 24 (vinte e quatro) horas, serão observados: 

L12619 	 ' Page 4 of 7 

§ 42  O motorista fora da base da empresa que ficar com o veículo parado por 
tempo superior à jornada normal de trabalho fica dispensado do serviço, exceto se 

_ for exigida permanência junto ao veículo, hipótese em que o tempo excedente 
jornada será considerado de espera. 

§ 59  Nas viagens de longa distância e duração, nas operações de carga ou 
descarga e nas fiscalizações em barreiras fiscais ou aduaneira de fronteira, o 
tempo parado que exceder a jornada normal será computado como tempo de 
espera e será indenizado na forma do § 9 2  do art. 235-C. 

§ 69  Nos casos em que o empregador adotar revezamento de motoristas 
trabalhando em dupla no mesmo veículo, o tempo que exceder a jornada normal 
de trabalho em que o motorista estiver em repouso no veículo em movimento será 
considerado tempo de reserva e será remunerado na razão de 30% (trinta por 
cento) da hora normal. 

§ 72  É garantido ao motorista que trabalha em regime de revezamento repouso 
diário mínimo de 6 (seis) horas consecutivas fora do veículo em alojamento 
externo ou, se na cabine leito, com o veículo estacionado. 

' 
§ 82  (VETADO). - • - 	' 

§ 92  Em caso de força maior, devidamente comprovado, a duração da jornada de 
trabalho do motorista profissional poderá ser elevada pelo tempo necessário para 
sair da situação extraordinária e chegar a um local seguro ou ao seu destino. 

§ 10. Não será considerado como jornada de trabalho nem ensejará o 
pagamento de qualquer remuneração o período em que o motorista ou o ajudante 
ficarem espontaneamente no veículo usufruindo do intervalo de repouso diário ou 
durante o gozo de seus intervalos intrajornadas. 

Art. 235-E. Ao transporte rodoviário de cargas em longa distância, além do 
previsto no art. 235-D, serão aplicadas regras conforme a especificidade da 
operação de transporte realizada. 

§ 12  Nas viagens com duração superior a 1 (uma) semana, o descanso semanal 
será de 36 (trinta e seis) horas por semana trabalhada ou fração semanal 
trabalhada, e seu gozo ocorrerá no retorno do motorista à base (matriz ou filial) ou 
em seu domicílio, salvo se a empresa oferecer condições adequadas para o 
efetivo gozo do referido descanso. 

§ 22  (VETADO). 

§ 11. Nos casos em que o motorista tenha que acompanhar o veículo 
transportado por qualquer meio onde ele siga embarcado, e que a embarcação 
disponha de alojamento para gozo do intervalo de repouso diário previsto no § 3 2  
do art. 235-C, esse tempo não será considerado como jornada de trabalho, a não 
ser o tempo restante, que será considerado de espera. _ 

§ 12. Aplica-se o disposto no § 62  deste artigo ao transporte de passageiros de 
longa distância em regime de revezamento. 

Art. 235-F. Convenção e acordo coletivo poderão prever jornada especial de 12 
(doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso para o trabalho 
do motorista, em razão da especificidade do transporte, de sazonalidade ou de 
característica que o justifique. 

Art. 235-G. É proibida a remuneração do motorista em função da distância 
. percorrida, do tempo de viagem e/ou da natureza e quantidade de produtos 
transportados, inclusive mediante oferta de comissão ou qualquer outro tipo de 

- vantagem, se essa remuneração ou comissionamento comprometer a segurança 
rodoviária ou da_ooletividade ou_ possibilitar violação das -  normas da presente 
legislação. 

Art. 235-H. Outras condições específicas de trabalho do motorista profissional, 
desde que não prejudiciais à saúde e à segurança do trabalhador, incluindo 
jornadas especiais, remuneração, benefícios, atividades acessórias e demais 
elementos integrantes da relação de emprego, poderão ser previstas em 
convenções e acordos coletivos de trabalho, observadas as demais disposições 
desta Consolidação." 

§ 32  É permitido o fracionamento do descanso semanal em 30 (trinta) horas mais 
6 (seis) horas a serem cumpridas na mesma semana e em continuidade de um 
período de repouso diário. 

Art. 42  O art. 71 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de  

1° de maio de 1943,  passa a vigorar acrescido do seguinte § 5 2 : 

http://www.planalto.gov.br/CCINTIL_03/  Ato2011-2014/2012/Lei/L12619.411 http://www.p1analt4k.br/CCIVIL_03/  Ato2011-2014/2012/Lei/L12619.htm 3/6/2013 3/6/2013 M
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veiculo para cumprimento do tempo de 
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"Art. 71. 

3 

2  Os intervalos expressos no caput e no § VI poderão ser fracionados quando 
compreendidos entre o término da primeira hora trabalhada e o início da última 
hora trabalhada, desde que previsto em convenção ou acordo coletivo de 
trabalho, ante a natureza do serviço e em virtude das condições especiais do 

¡s- 
t 	

trabalho a que são submetidos estritamente os motoristas, cobradores, 
fiscalização de campo e afins nos serviços de operação de veículos rodoviários, 
empregados no setor de transporte coletivo de passageiros, mantida a mesma 

C 3 

	

o 	
O I- 	

remuneração e concedidos intervalos para descanso menores e fracionados ao 
final de cada viagem, não descontados da jornada." (NR) 

-a 2 !! u. 
li 

	

u_ Q. 	ert. 52  A Lei n2  9.503 de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, passa a vigorar 
acrescida do seguinte Capítulo Ili-A: 

L12619 	 Page 6 of 7 

caput sem a observância do disposto no § 5 2. 

§ 82  (VETADO). 

Art 67-B. (VETADO). 

Art. 67-C. O motorista profissional na condição de condutor é responsável por 
controlar o tempo de condução estipulado no art. 67-A, com vistas na sua estrita 
observância. 

Parágrafo único. O condutor do veículo responderá pela não observância dos 
períodos de descanso estabelecidos no art. 67-A, ficando sujeito as penalidades 
daí decorrentes, previstas neste Código. 

Art. 67-D. (VETADO)." 

Art. 62  A Lei ri° 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

Art 145- 	  

"CAPITULO 111-A 

DA CONDUÇÃO DE vElcutos POR MOTORISTAS 

PROFISSIONAIS 

Art. 67-A. É vedado ao motorista profissional, no exercício de sua profissão e na 
condução de veículo mencionado no inciso II do art. 105 deste Código, dirigir por 
mais de 4 (quatro) horas ininterruptas. 

Parágrafo único. A participação em curso especializado previsto no inciso IV 
independe da observância do disposto no inciso III." (NR) 

"Art. 230. 	  

§ 12  Será observado intervalo mínimo de 30 (trinta) minutos para descanso a 
cada 4 (quatro) horas ininterruptas na condução de veiculo referido no caput, 
sendo facultado o fracionamento do tempo de direção e do intervalo de descanso, 
desde que não completadas 4 (quatro) horas contínuas no exercício da condução. 

§ 22 Em situações excepcionais de inobservância justificada do tempo de direção 
estabelecido no caput e desde que não comprometa a segurança rodoviária, o 
tempo de direção poderá ser prorrogado por até 1 (uma) hora, de modo a permitir 
que o condutor, o veículo e sua carga cheguem a lugar que ofereça a segurança e 
o atendimento demandados. --• " • 

. - 
§ 32  O condutor é obrigado a, dentro do período de 24 vinte e quatro) horas, 
observar um intervalo de, no mínimo, 11 (onze) horas de descanso, podendo ser 
fracionado em 9 (nove) horas mais 2 (duas), no mesmo dia. 

§ 42 Entende-se como tempo de direção ou de condução de veículo apenas o 
período em que o condutor estiver efetivamente ao volante de um veículo em 
curso entre a origem e o seu destino, respeitado o disposto no § 12, sendo-lhe 
facultado descansar no interior do próprio veículo, desde que este seja dotado de 
locais apropriados para a natureza e a duração do descanso exigido. 

§ 52 O condutor somente iniciará viagem com duração maior que 1 (um) dia, isto 
é, 24 (vinte e quatro) horas após o cumprimento integral do intervalo de descanso 
previsto no § 32. 

§ 62  Entende-se como início de viagem, para os fins do disposto no § 5 2, a 
partida do condutor logo após o carregamento do veículo, considerando-se como 
continuação da viagem as partidas nos dias subsequentes até o destino. 

§ 72 Nenhum transportador de cargas ou de passageiros, embarcador, 
consignatário de cargas, operador de terminais de carga, operador de transporte 
multimodal de cargas ou agente de cargas permitirá ou ordenará a qualquer 
motorista a seu serviço, ainda que subcontratado, que conduza veículo referido no 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/  Ato2011-2014/2012/Lei/L12619.111 	3/6/2013 

XXIII - em desacordo com as condições estabelecidas no art. 67-A, relativamente 
- ao tempo de permanência do condutor ao volante e aos intervalos para descanso, 

quando se tratar de veículo de transporte de carga ou de passageiros: 

Infração - grave; 	 - - 

-,_.-Penalidade- multa; 

Medida administrativa - retenção do 
descanso aplicável; 	 _ 

XXIV - (VETADO)." (NR) 

"Art. 259. 	  

4 32  (VETADO)." (NR) 

_ 
• "'"Are261:" 	 

§ 32  (VETADO). 

_§L12  (VETADO)." (NR) 

"Art. 310-A. (VETADO)." 
• 

Art. -72 - (VETADO). ,  

http://www.p1ana1tlik.br/CCIVIL_03/  Ato2011-2014/2012/Lei/L12619.htm 	3/6/2013 
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82  (VETADO). 

As condições sanitárias e de conforto nos locais de espera dos motoristas de transporte de 
ca s e 'os do transportador de carga, embarcador, consignatário de cargas, operador de terminais de 
ca ga, opera. •r intermodal de cargas ou agente de cargas, aduanas, portos marítimos, fluviais e secos e 

• iodais para repouso e descanso, para os motoristas de transporte de passageiros em rodoviárias, pontos de 
pa:IX:de apoio, alojamentos, refeitórios das empresas ou de terceiros terão que obedecer ao disposto nas 

• Ncrajaa,Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, dentre outras. 
/— 

O Aft. 10. (VETADO). 

tIft. 11. (VETADO). 

Art. 12. (VETADO).  

Brasília, 30 de abril de 2012; 191 2  da Independência e 1242  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
- José Eduardo Cardozo 

Guido Mantega 
Paulo Sérgio Oliveira Passos 
Paulo Roberto dos Santos Pinto 
Minam Belchior 
Aguinaldo Ribeiro 
Gilberto Carvalho 
Luis Inácio Lucena Adams 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 2.5.2012 
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Título: 

Ementa: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alteraç5es: 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

amara Municipal de São Paulo 

Proc. no. 

1/1 
DECRETO No 29.431 14/12/1990 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre classificaçao, fiscalizaçao, destinaçao e uso de veiculos do serviço publico 
municipal, e da outras providencias. 
Revoga o Decreto no 10.467/1973.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 14.471/1977.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 14.894/1978.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no,17.785/1982.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 22.729/1986.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 26.087/1988.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 26.768/1988.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 27.615/1989.; (ver documento)  . 
Revoga o Decreto no 28.189/1989.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 28.580/1990.; (ver documento) 
Decreto no 41.988/2002 - Revoga o art. 11 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 42.819/2003 - Revoga o art. 22 deste Decreto. (ver documento) 
- Decreto no 37.906/1999 - Art. 1 0 , par. 10  - Quando da baixa de veiculos e de maquinas 
automotores considerados inserviveis, as unidades orçamentarias deverao atender as 
disposiçoes estabelecidas no Decreto no 24.650/1987, alterado pelo Decreto no 28.303/1989, 
e neste Decreto, e nas demais normas vigentes sobre a meteria. 
- Decreto no 38.026/1999 - Art. 11 - Aplicam-se aos veiculos e usuarios os dispositivos que 
nao conflitarem, com as disposiçoes deste Decreto. 1' 
- Decreto no 40.260/2001 - Art. 3 0  - O Vice-Prefeito tera direito a utilizaçao de veiculo de 
representaçao, nos termos deste Decreto. 
Dec. 29.593/1991 - Altera dispositivos deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 39.221/2O00- Altera o par. 3 0  do art. 12 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 41.058/2001 - Altera o par. 7 0  do art. 12 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 42.616/2002 - Altera o par. 7 0  do art. 12 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 43.042/2003 - Acrescenta par. 6 0  ao art. 30 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 43.704/2003 Altera o par. 2 0  do art. 30 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 49.963/2008 - Altera o art. 10 deste Decreto. (ver documento) 

Base de dados : legis 

Pesquisa :2941 ,  

Total de referências : 
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DECRETO 269 - 29.431 	, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2.990 - 

Dispõe sobre classificação, fiscalização, 
destinação • uso de veículos do serviço 

• público municipal, 'e dã outras provi-
dencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são mamadas por lei, 
DECRETA: 

• CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Art. 19 - A administração, classificação, 
'Manutenção. fiscalização, deatinação • uso de veículos do 
serviço público municipal são regulados pelas normas cone 
tantas deste decreto e demais atoe normativos que forem 
expedidos. 

CAPITULO II . • 
DOS VEICULOS DO SERVIÇO PUBLICO 

Art. 29 - São considerados veículos da 
serviço público municipal, como oficiais, todos os veiou-
loa de propriedade da Prefeitura. 

Art. 39 - Os veículos oficiais do MUnici-
pio, para efeito de destinação e uso, ão classificados, 
quanto ao tipo, de acordo com o estabelecido beste decre-

to. • 

CAPITULO I/I 	• 

DOS VEICULOS OFICIAIS 

Art. 49 - OS veículos Oficiais 'do ~UI-
pio, consideradas a sua destinaçãO e. Uso, classificam-se 

I - Grupo At 
II -.Grupo Er 

III - Grupo C; 
• IV - Grupo D. 

CAPITULO IV ' 
DOS VEICULOS DO GRUPO 'A' 

Art. 59 - Oe veículos do ar:agi 'A' terão 
acabamento luxuoso, 4 (quatro) portas, capacidade para 5 
(cinco), ou mais pessoas, cor original de fabrica. 

Art. 69 - Os veículos da representação do 
Grupo 'A destinam-se ao uso exclusivo da PrefeAto. 

• . CAPITULO V . 

DOSVESOILOS DO GRUPO "E" 
Art. 79 - Os veículos do Grupo 

5 130  terão 

	

cor original de fíbrica, capacidade para 5 (cinco), 	ou 

- Maio pessoas, acabamento especial, 4 (quatro) cilindrou o 
4 (quatro) portas 

'Art.' 89 ..-Os'velculos oe represeritaçao -SW-
'Grupo "B" --.destinals-se ã utilização exclusiva dos Secretí 

, 	. 

DOS.VEICULOS DO GRUPO "C"' 

Art. 99 Os veículos que.  constituem OGna 
po 'C' terão acabamento comum, cor branca, -2 (duas) ou a" 
(quatro) portas, capacidade para 4 (quatro) ou mais pes- • . 

.soas e motor com 4 (quatro) cilindros. 
. 	 Art. 10 Os veículos do Grupo 'C' pode 

rio ser utilizados pessoalmente pelos Administradores Re-
gionais, em serviço, ou destinados,. critério do Secretí 
rio de cada Pasta, ao uso específico de unidades adminis-
trativas, quando estritamente necessiiric. 

Parágrafo único - A destinação de velou 
los na forma deste artigo serí feita por meio de reztaria;" 
publicada no D.o.M., sendo vedada, em qualquer caso, sua 

-utilização para fins de representação ou para atividades- . 
-estranhas ao serviço público. 	 - 

	

. Art. 11 - On veículos do. Grupos 	, 

a 'C' serão . obrigatoriamente de fabricação nacional. 	. 

-CAPITULO VII 	• ' 

DOS VEICULOS DE PassmAo DE SERVIÇO 

• Art. 12 - Os volculos oficiais de presta-
da serviço classificam-se em 9 (nove) 'Grupos: 'Dl', 

' D2', "D3 5 " "D4', "D5", "06",.D7" .1)8" e.'D9" e serão 
identificados por prefixos, de acordo Oca o estabelecido 
no artigo 18 deste decreto. 

§ 19 - Os veículos do grupo- Dl 'terão a 
cor bísica branca cisarão utilizsdoe no transporte de pas 
sageiros ou misto de cargas leves e passageiros ou, alada: 
no serviço próprio das Unidades, e abrangem: motonetas,. 
motocicletas, utilitários (peruas, camionetas,.")eeps", 

. furgóes, "kombis", microônibus e ónibus). 
§.29 - Os veículos do grupo "D2" terão,' a 

!cor bísida branca e destinar -ae -ão ao uso de serviços sa-
nitízios-- de emergência ou de caritos permanente - entre 

.eles se incluindo os de pronto-socorro e de ,  assistência 
odonto -oídio° -hospitalar. ' , 

IV - ~içam oraram:mal rala operação • 
dosara* doe raiaram do ~poetisa frota fixada. 

Art. 20 - Ao =Oradoo oda/retrasados. da 
frota i facultado amoutar, diretamente ou atroa:orlo ter 
coiro., o abastecimento, ~orando d. nivel. I - laves& 
• lubrificado - II - moera meparme - • III - Iraram 
rimemos -ido. seu. veiculos de transporto de pessoal Ou 
aloto, boa 0000 o arara:rara° e ~atenção de olvida I 
• XI para coe ~alo ...lautos correndo ao dalguma 	por 
santa doa ama rimpradvas dátnira orçamentaria.. abuse-
todas em sornem • podam. virantra. 

• castrato z 
na Atratacd0 DA !MOTA 

Art. 21 - la Bezzatarlaa tamialpala mapa 
te. 	 . 	. 

. I - 8rametar a Oproração da }redrara, ou-
vida • &gravido Geral de Transporte. rataram, os pedi-
do. de eilearação da frota fiada; 

II . Mearas oraram dia remirara do oramo 
do meioulow fixado. • tonar...Mo do rad. frota, 

XIX - Verificar me os podido. do alraração 
da frota (landa oanraframi5. draporageéradest. ~roto • 
outra. rara. sigontoo. 

19.- Sé me promediari O locação da votem 
lo. ou ...prateada do ~viço, da taremiono. rara oraralef 
a aldeara.a empolai., do inumara da admintatranio. use 
ararem. de transportes ou locadór individual de transpor 
te, ~Odorante ~moendo. se traio Orapetrate da Admi-
nistrado ~raiara, ~onda antecipada com/gania do rg 
orara. orçam/Mirraa ame rei~otiva. Unidades. 

• 9 - O. ~doo da ampliação de frota 
~raio conter, obrigatoriamente, a provido da. ~mui-
dado. de phowal • material, boa caso da. trata/raio. • 
equiramentos para operação o manutenção do. voiculos. 

• CAPITULO az 	 . 
sa BAIXA 008 VEICUI.08 

- • . - • Art. 22 - Os voiculo. ounIcipais 9,42 bei 
- radas arara qu0 a sua perra/doeis na frota for comidod 

da ontleicodesica, ...grado critérios artabolgrado. pelo Olo 
praviaão Geral dei Transportos informo. antavia de laudd 
fiarams elaborado. pela, sura conementoo Sopraras/iam 

i 19 -Abalsa dos sedento, orai megrar. 
montada por Portaria da Prefeita, obedecida a too/atavia 
Vigra.. 

20 - no. veiculo. baixado, podarão .rar 
retirado., pala Supervisão Geral de Tronaportra Intorno. 
• pala. moldaram ...amararas pelo. vaiaste. poço. • ma 
poma..., para fino do rraprovratommeo, derarao era obr. 
ramado, neste osso, o disposto no Decreto rei 28.660, da 
10 de Abril de 1990. " 	 • 

CAPITULO XXI 
118110VACIO ta rama 

art. 23 - Mo5 grado. drainados I renova 
do da frota, a. encantaria. ~capara radicarão os mel= 
talo. que ~me ora ouratituldraG ~incl. da Supra. 
sido 0.0.1. de Tronnorto. Intorno., get• provador& • ara-
lim occramica para efeito de ...atual baia:. 

~agrafo &doo - 00 ~confio • cada 
veiculo adquirido dosari corrimponder, obrigaeortamoora, 
outro admito Galrado. 

Art. 24 - O rabiara. da Prefeita • ao 85- 
, crotorio. Municipal. Girarão prever. amolara., em ema. 

• 'dançam orçamandriage, recalca°. hIbele coe/atanadae orara 
cialrant• para á araleição d. maculo. destinara i rano-

.. • sogra da. respectiva frota e acantoai continuidodo do. cog 
, troto. de locação de veicules. 

Art. 25 - A aquisiçio. polo Prefeitura do 
-Muaióiplo d. São Paulo, do. veiouloor. equipamentos rape. - - 
riais do/toldo, mate derreto, for-se--O 41r...corara da. Id. , 
brisas nacional. e estrangeiras, oboravada, se rautrail 
lapela atinente. ao  assunto. 	 • 

IV - os volculos o equipara:Moa açorara 
dotaria ser faturados pelo fabricante 3 mcwfoitura • en-
treguem por elo ou imu representante, oo dia • local por 
ela doto:atoados. 

4 29 - Quandooraturamento tio pudor ser 
Solte diretarant• pelo fabricontie, Profratura afetuad 
proramm llottatdrio antro as emproems ropreameane... 

minto rui 
zummazeroovalcutoe 

Art..26 - O. veiculoo oficiaia devedora 
guardados em odorara gania/paia, aia parando pernoitar 
gen outros local., coe excedam doe aram ~poeira., • uri - 
drlo doi ~medrica Montrapols, ouvida, prosioimato, a 
geparalsia ~ai do Trannottratotoraca. 

CA.PITYLO2xv 
coa usukaos 

Art."27 - oassarieSe onapoodral id.- 
dlatagmlo ano empalar do v.aculo Garanta taloa trapo 
e m gra o mora queimar i ou. dispeoição, ~pondera -pg 
la. irangularidadoe verificadaa grato ima.° ampriranto 
da. dagoolçara ~te deoroto. 

Art..28 - cube ao tutano motor. Oralgra 
torraram.. na .0rdom do Serviço ratorno . , • rara de obra 
gora, • bora do diarama • metro. dado.. fato. fora da 
rotina dna ocorrem% ontannodo,rate. da alegrara do 
medrara, na. ficha coraram o ralarairlo a • quilometra 
gme peroorréda polo aram. 

Parderafo fraco - gratummea da obsiersim 
ala ~to artigo c. ~iria. da veiculo. da grupo 

. Art. 21 --O trairia de vidrara dorarviço 
publico =entrapai que 050000.6 .6 falta, ou contribuir ma 
ra seu n.o inadequado, podara ser impadido d. utilloormj 
do veiculo, polo tono qui. o dirigente dm vaidade Gramem 
roda frota ou autoridade oesegatienta deteriorara, oim pr.- 
/eirada. raras dioraplloarem. Maaradao minutai:ato, eus .  
ranclonirana •Pabliora do Maraipler 4* sio Paulo ..,••••24 
og 8.909. 
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103 IMMIIMASZCIIIPADWOrMedaMtbe =MIM 

Art. 30 - Os alceio. oficiai. serão dirg 
=ida ar ~alara de cetegoria de =tora= • operado-
ra...dg =malas aludas devidamente unIforMadoe • bati 
liada, me quais ~nate* 

. 	I amarar ripara...ema as inetabroOde 
' reelegi-vurmo deo do maculo • verificar as amo coadimme 

moram, ante, da coloca-10 em opooraçéop 
• II -dam pela calmando. Ibmera do. 
vadeolo, 

. 	050 - Comunicar A Chefia do Tráfego as :voo. 
tale anormalidade. ommtatedan 00 calculo. quanto a fon 
ai...manto, mudança, falta da malquer equipamento abri 
gatério.. qualquer outra. °corroais. ou.d.ficidociaa. 

19 - Como medida de emende, umpro. pr. 
Mama autorizado pela Secretaria municipal de Tronam 

ta, do:veiculoa orarei. do gaba .83!. Milidados pelo 
bode Opera -0 do Sinta. VIU= - Mv, direta-

mente ou por in,t.o.idio da Captaio da empenharia do WS .  
rego - CM, me eerviços de engenhara, einallação, fie 
calam= ou polloameato de transito, inclusive goiaba 
ante ca outra, tabas poderão ear dirigidos p.a. poli= 
olaia aliares pontoe & dimo.lçío da Prefeitura, bem co 
mo pela engenheiro., truaca • atorietou da aferira 
~penha, ande que opere. no ator de trino-o • ema-
lem avidamente habilitado. • credenciado.. 

• 1 2. - ~anta inalando do Secrettrio-
Chefe da naleténcia Militar • avidamente autorizado pe-
lo Saretério da SOM, os atouloe que Nervo ao Gabinete 
da Prefeita podaria, aapcioualmente, ar dirigido, por 
policias militares habilitado.. 

' 1 39 - ta adida de esatio, 
vionsents autorizado alo titular da pata, on adainbetra- 
doam regionale, no debito de moa capatancia, oe macu- 
la 02101.1.0 do• eme= C • 111. utiliada pelas Ssperviadee 
de Obra • de Serviços =brim* dei Adebalatraçoe• Idgiu- • 
sala • na 110003.1~00 do. 0arvIço• pabliode afeto. Se-
arearia da derVitçServiço.• Obra., podado ser dirigida Por 
acanala. encarregada do arame, obra., Macela. - 
mo- servieáora dental equivalente. andemo devida-
nana habilitadoo e cadenciados. 

• - • 40 - nas demola Secretariou, nempre a ... 
cardar emmoicoal e ~lat. antoritação doa reepectimm -  • 

_ 	titularem ce veicula doe =uso, C Dl poderio, igual- . 
mente, ler dirigido. por em-adora atolai ~valente  

, 	ao. referidoe no pardo...to 39. 
sv - ~atoe. autorização 00 reelbodeal 

alandmaaraal, rmadalmidodadlIe'podardo ar- dirigi 
doa pelo. durae metudelitana, dada que develemena 
.babilitadon • credenciada. -  

art. 31 - o atorieta • o oparedodde =- 
guiem. peada ed. ema. ce reeponséveie direta alojai 
alo oficial, não Ma nado permitido ceder nua direpao • 
terneiros, oem abandona-1o, mala para auxiliar no arre 
manto a dacarregamoto dan carga. treneportada. " 

• Art. 32 - A critério doe chefes dag Solda 
de. Admioistreduras • quando a juetlficer • nua neceual= 
dado: pederdo ser =almude. 2 ldois) ou mais =tocata. 
ou operador.. de apule= meada., para ateranadon vei-
culo.. amarada me aidlocia. legai. • agole.e.t.r... 

Art. 33 - Os 00tOrl.taa de veiculo. • op. 
modoze. de'miquinan pesada. fica. ajeita a toda. Me pe-
nalidade, por =tramou precinta. no Cedi,o decana. de 
Primeiro e poetaraa muoicipaia pertinente. aapandente, 
✓ eate das sendee'adoinietrativem que coubMen. 

• • 
• . Art. 34 - de 020t0r100A0 e operadora da 

=mulas pouca. avario saldar, no proso Matizo de 30 ' 
(trinta) Me. contado. da data e. que rumara a =moi 
omio, a =lia qua lbe fora aplicada. pelo apartaden - 
to de =ando do Mata. Mario - DM, pelo marta... 
Azada= de Trinsito - 001151, Departmennto Setadual de 
Maga. - DIA, pelo Demeatealeffite .5.0101141 de Manda de 
magma - DMA, • pela Prefeitura do Souiciplo„ de Sio 

- • 8.19 Ci rio pegada= da alta. dentre'''. . 
do pano previato meato artigo, ou • partir da datl do 10 - ", --  
deter...Ma findado eventual adorno, implicai • dama 
to arrolha da =fortim= devida. • 

• • 	' 
 

• 29 - Caber& O Chefia imediatadteacriata 
a do operador de miquin.. providenciar de Mediato, o . 
canadiana -na casa de desconto em falha, eub ~ama 
ponanbilidade funcional. 

Art. 50 -Os veículos atualmente.exiaten-
tes nas frotas municipais poderão ser utilizados nas mes-
mas condições e ate atingirem o limite de. tempo de sue vi 
da útil. 

Art. 51 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua . publiCação, revogadas as disposições eá 
contrãrio, em especial os Decretos n9s 10.467„ de. 27 de 
abril de 1973, 14.471, de ;5 de março de 1977, 14.894, de • 
12 de janeiro de 1978," 17.785, de 15 de janeiro de 1982, 
22.729, de 8 de setembro de 1986, 26.087, de 1 da junho. 
de 1988, 26.768, de 2 de setembro de 1988, 27.615, de 1 
de janeiro de 1989, 28.189, de 23 de outubro de 1989'. 
28.580, de 2 de março de 1990. 	 • 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SIO PAULO, 505 .14 de dezembro 
de 1990, 4379 da fundação de São Paulo. 	• 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretãrio dos NegOcios Jurídicos. 
AMIR ANTONIO ASAIS, Secretario das Finanças 
LOCIO GREGORI, Secretirio de Serviços e Obras 
LOCO GREGORI, Respondendo pelo Expediente da Secretaria: 
Municipal de Transportes 
JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretãrio das Administrações Re-

' SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT, Secretãrio Especial da Refor 
ma Administrativa .• 
LAURA BERARDES, ReSpondendo pelo Cargo de Secretaria N 	 ria dos• 	• 

Negócios Extraordinãrios 	
- - 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de - 

desmaias) de 1990. 	• 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretãrio do Governo Muni-
cipal 

Retificação da publicação do dia 15/dezembro/
1990  

Decreto n9 29.431, da 14 de dezembro de 1990 . 
No Art. 16 - Leia-se como segue e não como constou: 
.... a frota poderã ser dividida em subfrota, ... 

	 

• • 	- 	 . - 	. 

• cerivoio Xe' 

DO cornou DS TRAMO . 
• 

• ' 	Art. 35 rio= inetitadde oe frealkdore 
.Sollositapio da Veroulo.:. .0rdem de Serviço laterao"..a I 
forma Adune I e II do pra...ft* decreto, para rum obriga-
tédio em todo, a drgio. de adminietraçao direta do Mai-
Olpip. 

• • 	parlgrafo Solto .- De foauldrla 3d sola 
tanta nen unida= Mario ser Idade atd  seu mamo to 

Art. 36 - O bacelo. quando mm noviço, 
Mar& e= ar.panhado de ficha diéria,.de .ordeo de ser-
viço interno.,_noofored ~da, adotado, na mal eerio rom 
gletradde obagatoriamatet _ 

• I - Ao ear do vara;,.. - pais deepaohate 
na acarreado de trífepoo 

. 	a) MO. e endereço do whadrir. 	' 
SI Noa do =arab. 
c) =ara de patradalas, prefixo a placa 

. • II - Ao tabaroa 4 parada' melo ~tariota 
• uetário, amuava= O dleadto no parigrnro. mie. d° 
tip. 2S, 	 . 	 , 	. 

,:..b) Itifflrir/O.  e nerviço prata., 
' 	 .h) Quilometrem= percorrida. art1.1. • 

total, 	 ' 
. 	• 	 o) dordrio areoullaideoto final, . 
" 	• 	 ameamda abre o funcionamento  , do 

.- • elgootagda 	
-

.o  mude= abre o =morta- 
mato do autoria^ • outra coorrinoled ma Julgar ame - 
alentem 

• • 
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ANEXO II  . 

Demudo Motorista 
NnspecIoner aras da ~Na • 

j
.mawammeue.• 

eendedomOrlar. 
bsariamelm~. 
meameminr. 

tIna.gelemasi~. 

111•Inspooduier dtionn e èffigia 
dwoo..~. 
himboal.. 

N.AWg  
1- ~dee hed 

aft dieeramdm mumirisa - 
lambas...Mem 
4- ~o dedo! nometrhe. 
S•Iwir ode& 

Harffido Vitimes: • 
pwamopme.mmoquaalsagje 

4.1 marta 	- • 	• 	• 
pnied~maddelis 	 : 

~o ha& 
3- *Omar atimla 	. 

Olmodrffle.~ 
011•NiriebMtit &Mio. 

Xe lunar dei*. 

IldiamemOddeldokwebymác 
meseablidemod. 

111.1fflualoner pó. • unflpo 
oarelbel.de~.. 
Ilawkampommor. g lenklerãoodIrba 

. 
ANEXO // — VERSO 

PAN~Ileit Cago do 11010clete 
mffireremmer 	 
destino 

   

   

bade". 

  

p~da dbegMa vime da ~no 

. 	 . 

'Preiettura do Municipio de Sio Peão 

• Men de ~Iço Externo 

JotorkoMmadar 	 hartini 

aisearava ao fanwadno 

&indago 

~meça 

   

ann a vidtlnl pelho 

  

   

adio earouteradommegado 	 os. fmaseal 

lonbedmiede amolmehel 

ladeareabodunna limes 	11. 

&EA 

aD kwh. 
	

no panar Imana 
	

MORO 

Ame aoined. iralnIko 

~man &molenga 

~ao 
	

.9? 

solumaapterke 

..211•11.■ 
~urdo ~deo ta 
	 - 

li, ... 

() 	t o í,. ... CU C'1 	 
C 	3 1- SOLICITANTE 

XOS I E II INTEGRANTES AO DECRETO NO 29.431 

DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 	AN.¡X0 I 

Prefeitura do Munia listo d a São Paulo 

soadiação de veicules 	. 

Retificaçao da publicação do dia 12/janeiro/1991 

• O e- 
EL divino 

LL. 0_ 
unidade 
	

doa 

J.;I Iik 	 C■ije.r.j,•■ ,d 	kii • 

O rua , 	 variável 

• ka4d.kIInodu vtok, • 	• 

IIpo dcvckukdJo " 

nuAÃ 

-" 
~Num IJL mAnxio 

nome do mokuisit 

, 

.1,■;iirwiii;:i‘  

data 	 a;ainaltInt e carimbo alo encarregado de tráfego 
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Folha 
Proc. n 

leis Duarte R 
RF 11."07 

DECRETO N9, 29.593i DE 13 DE MARCO 	DE' 1991 
Altera dispositivos do Decreto n9 29.431, 

s de 14 de dezembro de 1990, e a Mitra pro 
vidiricias. 	 • 

LUZA ERUNDINA DE SOUSAL  Prefeita de Município de São Pau• 
lo, usando das .atribuiçoes que lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA•: 

. Art.. 19 - WparãOrafo 59 do artigo 12 do 
•Decreto 'n9 -29.431,.,de 14 de dezembro de 1990, passa • a vi-
gorar com a seguinte 'redação: 

"§ 59 - Os veiculo:à' do .grupo "D5", com ca 
bine na cor bãsica branca e carroçaria na cor .  bãsica afã 
.za, serão usados nos serviços de ,coleta e.remoção de 11,x5 
domiciliar e industrial, bem assim na de residuos orgáni 
cose inorganicos.resultantes de operação de limpeza, re-
forma e varredura de vias, logradouros, praças e imóveis 

• piiblicos e, ainda, na coleta e remoção de restos de poda 
de .arvoredo em locais ..p6blióos; os veículos do mesmo gru-

' po l  destinados aos serviços de coleta seletiva de lixo, 
deverão, atendendo as normas internacionais, portar' carro 
çailas na cor verde." 

• 

-Art. 29 - O artigo 33 do Decreto n9 29.431; 
de 14 . de•dezembro de 1990, passa a vigorar.com  a seguinte 
redação': • , : , , 

„ 	"Art.' 33 - Os motoristas dos Veículos, ,os 
operadores de mãquinas pesadas, bem como,,..os.servidores mu 
nicipais que, ,excepcionalmente, estiverem dirigindo os ver 
.cuba, : por fona- do disposto nos pa..iligrafos 19 a 50 do 
artigo 30 deste decreto,' ficam sujeitos a todas as Pánali 
dades Por infrações previstas no Código Nacional'. de Ttan= 
e ito e; posturas municipais; pertinentes, independentemente 
das sanções administrativas que couberem".' 

- Art.: 39;- - Fica acrescido ao artigo • 34' ,  do 
Decreté:•'n9 29:431, ,de • 14 de dezembro de *1990, .o paZãgráfb 
39,, com a-seguinte -redação: .• 

"§ 39 - O disposto no "caput" deste-arti-
go e. sebo 'parítgrafos aplipa-se, tarobiim, aos servidores mu 
nicipais que, em' decorrenCia da Previsào''ccintida•noeparN 

•grafos 19.. a 59 do, artigo 30 deste decreto, estiverem diri 

	

:gindo veículos municipais". 	 . 	.• 
• ' •Árt. - .49•-;: A alinea4 "c"` do artigo 36' do De'' 

creto n9 29.431, ,de 14 de dezembro de .1990, passa .a Mo= . 
rem. côtà a seguinte'. redação: 	• 	 „. • • . 

." c - prefixo e. placa do .velculb." 
Art..,.59 Este decreto entrará em vigor 

'na de-te*.de süa- •publicação, revoadas 	'disposições em 
contrãrio. . • ' 	. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SXO PAULO,ebs '13 da' março•de 

.1991,.:4389 da fundação de São Paulo. - 
LU/Zi .ERUNDINA - DE' ' SOUSA, . PREFEITA  
-DALMO DE. ABREU • DALLARIp..Secretttrio.dos Negócios Jurídicos 
.AMIR--.ANTONIÓ KHAIR,.. Secretitilo das. Finanças 	• • • ' 
MAURO zipsovicIus, Respondendo pelo Expediente da Secreta • 
ria 'de Serviços e Obras • 	 • •; 	• 	'• • 
LOCO GREGORI, 'secretario ,Municipal.de Transportes • • 
JOSE CARLOS PEGOLARO,,, Secretario das Administrações Regionais 
SERGIO RABELLO TAMM RENAULT, Secketãrio Especial da •Refor. 
ma Administrativa ' 	 • 	• • • 	 . 
•LADISLAS DOWBOR, Secrètãrio dos Negócios Extreordinãrios 
Publicado na Secretaria, do Governo Municipal, em . 13 de ' 
março de 1991. 	. 	• 	 • .2 . 	o  
JOSE :EDUARDO MARTINS CARDOZO,. Secretario do Governo Municipal • 

• .. 
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DECRETO No 43.042, DE 31 DE MARÇO DE 2003 

Folha 
Proc. n°. 

Isis Duarte 
RF 11.20 

es 

Acrescenta § 60  ao artigo 30 do Decreto no 29.431, de 14 de dezembro de 1990, 
que dispõe sobre classificação, fiscalização, destinação e uso de veículos do serviço 
público municipal. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. O artigo 30 do Decreto no 29.431, de 14 de dezembro de 1990, passa a vigorar 
acrescido do § 6°, com a seguinte redação: 
"Art. 30 	  
§ 6°. Também em caráter excepcional e mediante autorização do Secretário Municipal da 
Saúde, os veículos do Grupo "D2", utilizados nos serviços de atendimento pré-hospitalar e 
de remoção de pacientes em ambulâncias, poderão ser dirigidos por médicos, enfermeiros e 
auxiliares de enfermagem da Secretaria Municipal da Saúde, bem como por motoristas da 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, desde que, em qualquer caso, devidamente 
habilitados e treinados." (NR) 

• Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
• PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 2003, 450 0  da fundação 

de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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es Isis Duarte 
RF 11.207 

RESOLUÇÃO N° 168, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2004 (*) 

Estabelece Normas e Procedimentos para a formação 
de condutores de veículos automotores e elétricos, a 
realização dos exames, a -  expedição de documentos 
de habilitação, os cursos de formação, 
especializados, de reciclagem e dá outras 
providências. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO — CONTRAN usando da competência que lhe 
confere o artigo 12, inciso I e artigo 141, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro — CTB e, conforme o Decreto n° 4.711, de 29 de maio 
de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, 

RESOLVE: 

Art. 1° As normas regulamentares para o processo de formação, especialização e habilitação do 
condutor de veículo automotor e elétrico, os procedimentos dos exames, cursos e avaliações 
para a habilitação, renovação, adição e mudança de categoria, emissão de documentos de 
habilitação, bem como do reconhecimento do documento de habilitação obtido em país 
estrangeiro são estabelecidas nesta Resolução. 

Do Processo de Habilitação do Condutor 

Art. 2° O candidato à obtenção da Autorização para Conduzir Ciclomotor — ACC, da Carteira 
Nacional de Habilitação — CNH, solicitará ao órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado 
ou do Distrito Federal, do seu domicílio ou residência, ou na sede estadual ou distrital do 
próprio órgão ou entidade, a abertura do processo de habilitação para o qual deverá preencher 
os seguintes requisitos: 

I — ser penalmente imputável; - 
II — saber ler e escrever; 
III — possuir documento de identidade; 
IV — possuir Cadastro de Pessoa Física CPF. 

§1° O processo de habilitação do condutor de que trata o caput deste artigo, após o devido 
cadastramento dos dados informativos do candidato no Registro Nacional de Condutores 
Habilitados — -RENACH, deverá realizar Avaliação Psicológica, Exame de Aptidão Física e 
Mental, Curso Teórico-técnico, Exame Teórico-técnico, Curso de Prática de Direção Veicular e 
Exame de Pratica de Direção Veicular, nesta ordem. 

§2° O candidato poderá requerer simultaneamente a ACC e habilitação na categoria "B", 
bem como requerer habilitação em "A" e "B" submetendo-se a um único Exame de Aptidão 
Física e Mental e Avaliação Psicológica, desde que considerado apto para ambas. 
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F utha 
Proc. rl 

RESOLUÇÃO N° 193 DE 26 DE MAIO DE 2006 RF 11..2 
iourt  

Dispõe sobre a Regulamentação do Candidato ou Cond Estrangeiro 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO — CONTRAN, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Art. 12, inciso I, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o 
Código de Trânsito Brasileiro e, conforme o Decreto n° 4.711, de 29 de maio de 2003, que dispõe sobre a 
coordenação do Sistema Nacional de Trânsito e, 

CONSIDERANDO o inteiro teor dos Processos números 80001.006572/2006-25 e 
80001.003434/2006-94; 

CONSIDERANDO a necessidade de uma melhor uniformização operacional acerca do 
condutor estrangeiro; 

• CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar as normas de cunho internacional de 

• 
direito com as diretrizes da legislação de trânsito brasileira em vigor como instrumento com vistas a 
otimizar o campo das relações internacionais; e, 

CONSIDERANDO o que ficou deliberado na Reunião da Câmara Temática de Formação e 
Habilitação de Condutores realizada em 16 e 17 de fevereiro de 2006, resolve: 

Art. 1°. O condutor de veículo automotor, natural de país estrangeiro e nele habilitado, 
desde que penalmente imputável no Brasil, poderá dirigir no Território Nacional quando amparado por 
convenções ou acordos internacionais, ratificados e aprovados pela República Federativa do Brasil e, 
igualmente, pela adoção do Princípio da Reciprocidade, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, 
respeitada a validade da habilitação de origem. 

§ 1° O prazo a que se refere o caput deste artigo iniciar-se-á a partir da data de entrada no 
âmbito territorial brasileiro. 

§2° O órgão máximo de trânsito da União informará aos órgãos ou entidades executivos de 
trânsito dos Estados e do Distrito Federal a que países se aplica o disposto neste artigo. 

§ 3°,0 condutor de que trata o caput deste artigo deverá portar a carteira de habilitação 
estrangeira, dentro do prazo de validade, acompanhada da respectiva tradução juramentada e do seu 
documento de identificação, devidamente reconhecida mediante registro junto ao órgão ou entidade 
executivo de trânsito dos Estados ou do Distrito Federal. 

§ 400 condutor estrangeiro, após o prazo de 180 (cento e oitenta) dias de estada regular no 
Brasil, pretendendo continuar a dirigir veículo automotor no âmbito territorial brasileiro, deverá submeter-
se aos Exames de Aptidão Física e Mental e Avaliação Psicológica, nos termos do artigo 147 do CTB, 
respeitada a sua categoria, com vistas à obtenção da Carteira Nacional de Habilitação. 

§ 5° Na hipótese de mudança de categoria deverá ser obedecido o estabelecido no artigo 
146 do Código de Trânsito Brasileiro. 

§ 6° 1 ' O disposto nos parágrafos anteriores não terá caráter de obrigatoriedade aos 
diplomatas ou cônsules de carreira e àqueles a eles equiparados. 

Art.' 2°. O condutor de veículo automotor, natural de pais estrangeiro e nele habilitado, em 
estada regular, desde que penalmente imputável no Brasil, detentor de habilitação não reconhecida pelo 
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Governo brasileiro, poderá dirigir no Território Nacional mediante a troca da 	Vabllíitaç "e''-origem 
pela equivalente nacional junto ao órgão ou entidade executiva de trânsito dos Estados ou do Distrito 
Federal e ser aprovado nos Exames de Aptidão Física e Mental, Avaliação Psicológica e de Direção 
Veicular, respeitada a sua categoria, com vistas à obtenção da Carteira Nacional de Habilitação. 

Art. 3'. Ao cidadão brasileiro habilitado no exterior serão aplicadas as regras estabelecidas 
nos artigos 1° ou 2°, respectivamente, comprovando que mantinha residência normal naquele País por um 
período não inferior , a 06 (seis) meses quando do momento da expedição da habilitação. 

Art. 4°. O estrangeiro não habilitado, com estada regular no Brasil, pretendendo habilitar-se 
para conduzir veículo automotor no Território Nacional, deverá satisfazer todas as exigências previstas na 
legislação de trânsito brasileira em vigor. 

Art. 5°. Quando o condutor habilitado em país estrangeiro cometer infração de trânsito, cuja 
Penalidade implique na proibição do direito de dirigir, a autoridade competente de trânsito tomará as 
seguintes providências com base no artigo 42 da Convenção sobre Trânsito Viário, celebrada em Viena e 

Olk promulgada pelo Decreto n° 86.714, de 10 de dezembro de 1981: 

I - recolher e reter o documento de habilitação, até que expire o prazo da suspensão do 
direito de usá-la, ou até que o condutor saia do território nacional, se a saída ocorrer antes de expirar o 
citado prazo; 

II - comunicar à autoridade que expediu ou em cujo nome foi expedido o documento de 
habilitação, a suspensão do direito de usá-lo, solicitando que notifique ao interessado da decisão tomada; 

III - indicar no documento de habilitação, que o mesmo não é válido no território nacional, 
quando se tratar de documento de habilitação com validade internacional. 

Parágrafo único. Quando se tratar de missão diplomática, consular ou a elas equiparadas, as 
medidas cabíveis deverão ser tomadas pelo Ministério das Relações Exteriores. 

Art. 6°. O condutor com Habilitação Internacional para Dirigir, expedida no Brasil, que 
cometer infração de trânsito cuja penalidade implique na suspensão ou cassação do direito de dirigir, terá 
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	o recolhimento e apreensão desta, juntamente com o documento de habilitação nacional, pelo órgão ou 
entidade executivo de trânsito do Estado ou-  do Distrito Federal. 

Parágrafo único. A Carteira Internacional expedida pelo órgão ou entidade executiva de 
trânsito do Estado ou do Distrito Federal não poderá substituir a CNH. 

• 	 Art. •7°. Ficam revogados os artigos 29, 30, 31 e 32 da Resolução n° 168/2004 - 
CONTRAN e as disposições em contrário. 

Art. 8°. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
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leis Duarte R 
RF 11.207 PUBLICADO DOC 27/03/2013, PAG 91 

PRO3ETO DE LEI 01-00142/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Dispões sobre a regulamentação da atividade de condutores de veículos de 
emergência" 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  A atividade de condutores de veículos de emergência ambulância, de forma 
complementar, por esta lei, sem prejuízo da legislação de trânsito específica. 
Art. 20  Para o exercício da atividade, os condutores de veículos de emergência 
devem atender os seguintes requisitos: 
I - ser portador da Carteira Nacional de Habilitação, 
categoria: 
a) "B", para ,veículos de emergência de pequeno porte; 
b) "D", para veículos de emergência de maior porte; 
II - ser portador de diploma de curso de ensino médio; 
III - ter experiência de, no mínimo, dois anos comomotorista nas categorias 
previstas nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo; 
Art. 3 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art.40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 21 de Março de 2013. As Comissões competentes." 
"Justificativa: 
Os condutores de veículos de emergência hoje não tem qualquer regulamentação 
da atividade que exerce. 
Estamos propondo a regulamentação da profissão, são mais de 600 motoristas em 
exercício na Cidade de São Paulo. 
Deixamos claro que a legislação de trânsito permanece e não há interesse de 
contrapor a legislação vigente. 
Por fim, peço aos meus pares o apoio necessário para assegurar aos condutores de 
ambulância a garantia de seus direitos, uma vez que dependemos em diversas 
ocasiões deles para ter a nossa vida assegurada." 
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• Folha n° 	 

Processo n° 0 1  
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317 — SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10366-13 

16 - PAR 
PARECER N° 16- 01209/2013 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO r- mrsiluiPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0366/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre a 
isenção automática pontuação, notificação e pagamento de multa de trânsito aos motoristas 
e condutores de veículos de emergência em situação de resgate na Cidade de São Paulo. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no exercício da competência 
legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, I e V, da Constituição Federal e nos artigos 
13, I, e 37, caput, da Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara competência 
para legislar sobre assuntos de interesse local e para a instituição e organização dos 

4110 	
serviços públicos de interesse local. 

Registre-se que versa a propositura sobre serviços públicos, matéria sobre a qual compete a 
esta Casa legislar, observando-se que a Lei Orgânica do Município não mais prevê a 
iniciativa reservada ao Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem sobre 
serviços públicos, como, aliás, não poderia deixar de ser, já que tal previsão não encontrava 
respaldo na Constituição Federal. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, conforme disposto no art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em Z CG f ( 

A 	A NI 

ALESSANDRO 

ARSELIN ÁTTO 

TE LOPES 

17 - RELCOM 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SPCEP 01319-900 fone él 1) 339( 17 01224/2013  
- -p10366-131.. 
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e ? 6 de20 	 

Elaine-11k- ‘,5 Gavio ti  

16- PAR 
16- 01865/2013 

MARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI N° 366/13 

`i‘ é 
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, "dispõe 

sobre a isenção automática da pontuação notificação e pagamento de multa de trânsito 
aos motoristas e condutores de veículos de emergência em situação de resgate na 
Cidade de São Paulo." 

De acordo com a iniciativa, ficam automaticamente. isentos da pontuação, 
notificação e pagamento de multa de trânsito, os motoristas e condutores de veículos de 
emergência em situação de resgate. - - • - 

Justifica o autor que, os condutores de veículos de emergência atendem 
diariamente 1.200 pedidos de resgate; que há muitos investimentos na área de resgate 
para que o atendimento e o tempo de assistência sejam cada • v'ez menores, mas a 
burocracia para justificar a multa de trânsito aplicada em decorrência das infrações no 
percurso do socorro, torna o ofício dos condutores de veículos de emergência 
estressante e desgastante. 

Aduz ainda, que com as atuais orientações normativas o tempo médio de 
chegada ao local poderá acarretar diretamente a perda da vida do cidadão. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-
se pela legalidade da propositura. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 
Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

MARd 	 VAS NÉTO 
17 - RELCOM 
17-01893/2013 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br 	 1 / 1 
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